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DIREITO CONSTITUCIONAL

1 – Conceito de Constituição

A palavra “constituição” é empregada como um conjunto de elementos essenciais de alguma coisa. A Constituição do Estado, considera sua lei fundamental, é a organização dos seus elementos essenciais, que regula a forma do Estado, o regime de Governo, a forma de Governo, o sistema de Governo, o modo de aquisição e exercício do poder, dentre outros.

2 – Classificação das Constituição




a) Quanto ao conteúdo
Materiais: questões essenciais à existência do Estado


Formais: além das materiais, outras questões


b) Quanto à forma
Escritas

Não-escritas: usos e costumes


c) Quanto ao modo de
Dogmática: elaboradas por Poder Constituinte

    elaboração
Histórica: usos e costumes


d) Quanto à origem
Populares: participação popular


Outorgadas: impostas sem a participação do povo



Rígidas: alterável mediante difícil processo

e) Quanto à estabilidade
Semi-rígidas: uma parte rígida, outra flexível


Flexíveis: facilmente alteráveis

3 – Poder Constituinte

É o poder capaz de estabelecer as regras constitucionais. Classifica-se em:



Poder Constituinte ORIGINÁRIO: é um “poder de fato”, sem limitações, que cria e edita uma nova Constituição.



Poder Constituinte DERIVADO: é criado pelo Poder Constituinte Originário, podendo emendar/alterar o texto constitucional, nos limites impostos pelo Poder Originário. É um “poder de direito”.

3.1 – Reforma constitucional

Reforma é qualquer alteração do texto constitucional. Subdivide-se em emenda e revisão.



EMENDA
REFORMA CONSTITUCIONAL



REVISÃO
A REVISÃO foi prevista no artigo 3º, dos ADCT, após 5 anos de sua promulgação. Isso ocorreu em 1993, não mais podendo ocorrer.

Atualmente, a única forma de alterar pontualmente o texto constitucional é por meio de EMENDAS, o que está previsto no artigo 60, da CF.

INICIATIVA

ELABORAÇÃO

PROMULGAÇÃO

Há, também, limitações do poder reformador, que são:



Materiais (assunto, tema) – artigo 60, § 4º

LIMITAÇÕES

EXPRESSAS

Circunstanciais (momento) – artigo 60, § 1º



Formais (formalidade) – artigo 60, § 5º




Não pode haver emendas para reformas as limitações expressas

LIMITAÇÕES

IMPLÍCITAS

Não pode haver alteração do titular do poder constituinte derivado reformador, pois se afrontaria à separação dos poderes

4 – O Constitucionalismo brasileiro e seus princípios

São FUNDAMENTOS da República Federativa do Brasil (art. 1º):

· soberania

· cidadania

· dignidade da pessoa humana

· valores sociais do trabalho e da livre iniciativa

· pluralismo político

São OBJETIVOS da República Federativa do Brasil (art. 3º):

· construir uma sociedade livre, justa e solidária

· garantir o desenvolvimento nacional

· erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais

· promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação

São PRINCÍPIOS de regência das relações internacionais (art. 4º):

· independência nacional

· prevalência dos direitos humanos

· autodeterminação dos povos

· não-intervenção

· igualdade entre os Estados

· defesa da paz

· solução pacífica dos conflitos

· repúdio ao terrorismo e ao racismo

· cooperação entre os povos para o progresso da humanidade

· concessão de asilo político

5 – Direitos Fundamentais na Constituição brasileira

Os direitos fundamentais são os bens da vida previstos, são os bens constitucional e juridicamente protegidos.

A Constituição da República Federativa do Brasil prevê os seguintes direitos fundamentais:

. direitos e deveres individuais e coletivos

. direitos sociais

. direitos da nacionalidade

. direitos políticos

. partidos políticos

5.1 – Direitos e deveres individuais

Desde 1789 o regime constitucional é associado à garantia dos direitos fundamentais, com o intuito de estabelecer em favor do indivíduo uma esfera autônoma de ação, delimitando o campo de interferência legítima do Estado com qualquer um.

Como CAUSAS do surgimento dos direitos fundamentais cita-se:

· o Absolutismo: a opressão absolutista foi uma das causas do surgimentos da Declaração Universal dos Direitos do Homem;

· o Cristianismo e o Racionalismo (da vontade de Deus à da razão);

· a Burguesia (contexto econômico).

ABSOLUTISMO
CRISTIANISMO
RACIONALISMO
BURGUESIA


REVOLUÇÃO FRANCESA (1789)


DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM

A proteção dos direitos fundamentais estende-se aos brasileiros e estrangeiros que estejam no território nacional, pois é um rol de direitos que consagra a limitação da atuação estatal em face de todos aqueles que entrem em contato com esta mesma ordem jurídica (abusos do poder público, do Estado). As pessoas jurídicas também são protegidas.

5.1.1 – Direito à VIDA

É o principal direito fundamental, pois o exercício dos demais direitos depende de sua existência.

Vida é o estado em que se encontra o ser animado, normais ou anormais que sejam suas condições fisiopsíquicas. Morte é a cessação da vida, sendo que seu diagnóstico deve ser feito de acordo com os conhecimentos médicos existentes.

Abrange o direito de nascer, permanecer vivo, defender a própria vida, de não ter o processo vital interrompido senão pela morte espontânea e inevitável.

O direito à vida é protegido desde a sua concepção, pondo a salvo os direitos dos nascituros.

Decorre do direito à vida o direito à integridade física e moral, proibição de pena de morte e venda de órgãos, punição como crime de homicídio a eutanásia, o aborto e a tortura. Veja, também, as questões atinentes ao DIU, aborto (no caso de estupro e perigo de morte à mãe) e pílula do dia seguinte.

5.1.2 – Direito à IGUALDADE

Está regrado no artigo 5º, caput, e I; art. 3º, III e IV; art. 7º, XXX e XXXI, todos da Constituição Federal.

Por ele, todas as pessoas são iguais no que diz respeito ao gozo e fruição de direitos, assim como à sujeição a deveres.

A Carta Magna prevê a igualdade substancial, ou real, pela qual se leva em consideração as peculiaridades das pessoas. É uma igualdade real e efetiva perante os bens da vida.

Além dos casos previstos na própria Constituição (art. 40, § 1º, III; art. 201, § 7º; art. 12, § 3º; art. 143, § 2º), o princípio da isonomia pode ser “quebrado” acaso haja pressuposto lógico e racional que justifique.

Entre os particulares, a igualdade deve ser obedecida quando o evento for aberto ao público, não podendo haver, neste caso, qualquer espécie de discriminação. Entretanto, em não sendo público o acontecimento, não se aplica o princípio da isonomia, podendo o particular impor limites.

5.1.3 – Direito à LIBERDADE

O direito à liberdade é a faculdade que uma pessoa possui de fazer ou não fazer alguma coisa, compreendendo também o ir, vir e permanecer. Entretanto, há outras espécies de liberdade tuteladas pela Constituição Federal, a saber:

· locomoção

· pensamento

· reunião

· associação

· profissão

· ação

· sindical

· greve

5.1.4 – Direito à SEGURANÇA

Abrange os direitos subjetivos em geral e os relativos à segurança em matéria pessoal.

Direitos subjetivos em geral incluem o direito à legalidade, pelo qual ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei (art. 5º, II), e à segurança das relações jurídicas, que é o conjunto de condições que permitem às pessoas o conhecimento antecipado das conseqüências jurídicas de seus atos (irretroatividade das leis: ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada).

Direitos relativos à segurança pessoal incluem o direito à liberdade pessoal, a inviolabilidade da intimidade, do domicílio e das comunicações pessoais.

Especificamente quanto a este último desmembramento (segurança pessoal), destacam-se:



Intimidade



subjetiva: apreço


Honra

Privacidade

objetiva: prestígio


Imagem

Inviolabilidade de domicílio (art. 5º, X)




telegráfica

Inviolabilidade das comunicações pessoais (XII)
de dados



telefônica

Intimidade é o direito de levar vida pessoal sem a intromissão de terceiros. Por isso é proibida a investigação e divulgação de atos particulares. Honra compreende a auto-estima e a reputação de uma pessoa; a consideração que ela tem por si mesma (honra subjetiva) e da que ela goza no meio social (honra objetiva). O direito de imagem é o de não ter sua representação reproduzida por qualquer meio de comunicação sem a devida autorização (retrato físico, ou imagem retrato), ou aquela imagem positiva construída ao longo dos anos (honra objetiva).

Casa é o lugar onde a pessoa vive ou trabalha, não aberto ao público, reservando sua intimidade e sua vida privada. Exceções da inviolabilidade do domicílio: flagrante delito e mandado judicial – durante o dia.

A inviolabilidade das comunicações pessoais abrange a inviolabilidade da correspondência e das comunicações telegráficas e de dados, bem como a inviolabilidade das comunicações telefônicas. Quanto a esta última (comunicação telefônica), poderá ser violada de forma excepcional, conforme prevê a Lei n.º 9.296/96, que exige indícios razoáves de autoria ou participação em infração penal punida com reclusão e quando a prova não puder ser feita por outros meios.

A gravação feita por interlocutor da conversa não é interceptação telefônica, mesmo sem o consentimento do outro. Entretanto, somente poderá ser considerada válida como prova para a defesa da parte que a gravou (STF, HC 75.338-RJ).

5.1.5 – Direito à PROPRIEDADE

No Direito Constitucional, a propriedade abrange qualquer coisa que tenha conteúdo patrimonial, econômico, tudo que possa ser convertido em dinheiro.

Comporta duas garantias sucessivas: a de conservação, ou seja, ninguém pode ser privado de seus bens fora das hipóteses previstas na Constituição, e a de compensação, segundo a qual, caso privado de seus bens, o proprietário tem o direito de receber a devida indenização, equivalente aos prejuízos sofridos.

Ressalve-se que a própria Constituição, ao lado do direito de propriedade, exige-lhe que cumpra sua FUNÇÃO SOCIAL, ou seja, o direito do dono deve ajustar-se aos interesses da sociedade. Caso contrário, poderá ser desapropriada.

Além das propriedades que não cumprem sua função social, a desapropriação poderá recair em qualquer uma, nas modalidades de desapropriação por utilidade pública, necessidade pública e interesse social.

O direito à propriedade abrange a questão da pequena propriedade rural, direitos do autor, propriedade industrial e direito à herança.

5.2 – Direitos sociais

São os direitos que objetivam inserir o indivíduo na vida social, pois reclamam do Estado um papel prestacional, na minoração das desigualdades sociais.

São direitos que ligam ao Direito de Igualdade, visto que criam condições materiais para alcançar a igualdade real.

Possuem duas grandes classificações:

· Direitos sociais relativos ao Trabalhador

· Direitos sociais do Homem Consumidor

· Direitos sociais relativos à Seguridade

· Direitos sociais relativos à educação e à cultura

· Direitos sociais relativos à família, à criança, aos adolescente e ao idoso

· Direitos sociais relativos ao meio ambiente

Analisar-se-á, somente, os direitos sociais relativos ao trabalhador, eis que há maior afinidade com o Curso e com a proposta de ensino.

Os direitos sociais relativos aos trabalhadores são de duas ordens: 1) direitos dos trabalhadores em suas relações jurídicas individuais de trabalho (art. 7º) e 2) direitos coletivos dos trabalhadores (art. 9º a 11 – greve, associação profissional ou sindical etc.).

Os direitos dos trabalhadores previstos no artigo 7º são destinados aos trabalhadores urbanos e rurais, que gozam dos mesmos direitos.

São trabalhadores urbanos aqueles cuja atividade do empregador seja industrial, comercial ou de prestação de serviços não relacionados à atividade agropastoril. No caso dos trabalhadores rurais, o empregador está ligado à atividade agropastoril.

Como espécie de trabalhador urbano, há os domésticos, ou seja, aqueles que auxiliam na administração residencial de natureza não lucrativa. Não possuem todos os direitos, sendo-lhes garantido: 1) salário mínimo; 2) irredutibilidade de salário; 3) décimo-terceiro salário; 4) repouso semanal remunerado; 5) férias anuais remuneradas; 6) licença-gestante; 7) licença paternidade; 8) aviso prévio; 9) aposentadoria e integração à previdência social. Aos demais trabalhadores urbanos, são previstos 34 direitos – incisos do artigo 7º.

· Os direitos sociais coletivos dos trabalhadores classificam-se em:

· liberdade de associação profissional ou sindical (art. 8º)

· direito de greve (art. 9º)

· direito de participação laboral (art. 10)

· direito de representação na empresa (art. 11)

